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bano - SUPLAN pelo trabalho realizado nesse projeto, tendo em vista a necessidade de melho-
rias existente nas Áreas Centrais de Brasília. manifestou agradecimentos à Prefeitura Comuni-
tária do Setor Comercial Sul, que, segundo ele, tem sido uma parceira e “provocadora” da 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN no processo de recuperação daquela locali-
dade. A Conselheira marise Pereira aproveitou a oportunidade para agradecer o apoio e partici-
pação da Conselheira Yara Lúcia Belo Pires Barbosa nesse trabalho. Em seguida, dando conti-
nuidade à reunião, passou-se à análise o Item 3.3 - Processo: 144-000.859/2012 – Assunto: 
Centro de Convivência do Idoso – Valor: R$ 405.007,18 – Proponente: Administração Regional 
de São Sebastião – Conselheiro Relator: Rafael Oliveira. O senhor Rafael Oliveira relator fez 
uso da palavra para apresentar seu relatório e voto, esclarecendo que se trata da execução obra 
para implantação de um Centro de Convivência do Idoso na Cidade de São Sebastião, onde está 
sendo implantada a Praça Linear 03, também com recursos do FUNDURB. Informou que a 
equipe da GESUD - Gerência Sudeste, da Diretoria de Desenvolvimento Urbano Local 2, da 
Subsecretaria de Planejamento Urbano elaborou uma série de projetos urbanísticos das praças 
lineares de São Sebastião, e que nesse caso em específico, o objetivo foi qualificar um espaço 
vazio entre duas quadras, garantindo uma dinâmica social e econômica de convivência da po-
pulação idosa daquela cidade. Esclareceu que há dois meses, por indicação do então Secretário 
Geraldo magela, hoje na condição de Deputado, houve um esforço coletivo das equipes da 
Secretaria da Unidade Gestora de Fundos; da Gerência do Planejamento territorial Leste – GE-
SUD; da Administração Regional de São Sebastião e da Subsecretaria de Valorização da Pessoa 
Idosa. O Conselheiro fez em seguida a leitura do seu relatório, destacando que o projeto tem 
total aderência à Lei Federal 10.741/2003 - Estatuto do Idoso;  O CCI – Centro de Convivência 
do Idoso vai atender os programas desenvolvidos por intermédio da Secretaria Especial do 
Idoso do Distrito Federal;  Foi consultada a Área técnica SEDHAB sobre a pertinência e rele-
vância do projeto, e de acordo com a informação contida no Despacho do Chefe da Unidade 
Gestora de Fundos da SEDHAB, há disponibilidade orçamentária e financeira para colher o 
valor estimado em R$ 405.007,18, da Fonte de Recursos 300. Passou-se à leitura do voto: 
“Diante do exposto no relatório acima, considero a aderência da proposta com as áreas de atu-
ação do Fundo, em especial o contido no Inciso V do art. 3º do Anexo I do Decreto 30.765, de 
1º de setembro de 2009, quanto à implantação de equipamentos comunitários nas áreas de 
educação, saúde, abastecimento alimentar, segurança, ação social, esporte, lazer, comunicação, 
cultura e próprios do Executivo. Desse modo, voto pela aprovação da demanda apresentada pela 
Administração Regional de São Sebastião, no sentido de destinar os recursos estimados em R$ 
405.007,18 para a construção do Centro de Convivência do Idoso naquela cidade”. O relatório 
e voto foram postos em votação, e aprovados por unanimidade. O relator agradeceu à Diretoria 
técnica da CODHAB por ter disponibilizado engenheiros orçamentistas, que ajudaram a com-
por o processo, inclusive validando a planilha orçamentária preliminarmente elaborada. Na 
continuidade dos trabalhos, foi chamado a análise o item 3.4 - Assunto: Reserva de Recursos 
para Obras de Implantação do Complexo Cultural de Samambaia – Valor; R$ 3.000.000,00 – 
Conselheiro Relator: Rafael Oliveira. O Conselheiro Rafael Oliveira apresentou seu relatório e 
voto, esclarecendo que existe a perspectiva de que este Conselho faça indicação de reserva de 
recursos para as obras de instalação de implantação do Complexo Cultural de Samambaia, pois 
este é um projeto que preliminarmente iria compor o rol de objetos do concurso feito em parce-
ria com o IAB - Instituto de Arquitetos do Brasil - Seção DF. No entanto, o projeto foi retirado 
do rol dos projetos do IAB a pedido da Administração Regional, que na sua perspectiva tinha 
condições de realizar o projeto com mais celeridade. Assim, a Administração Regional compro-
meteu-se a desenvolver o projeto, tanto arquitetônico quanto executivo. Em diálogo com o Se-
cretário Chefe da Casa Civil e o Administrador de Samambaia, juntamente com a SEDHAB, 
este relator propôs que o projeto e processo fossem constituídos da maneira como determina o 
FUNDURB e apresentado ao Conselho, e que este faria a indicação de destinação dos R$ 
3.000.000,00 da mesma maneira como foi feito nos outros projetos. Em seguida, concluída a 
pauta de deliberações, passou-se ao Item 4. Assuntos Gerais. A Conselheira Júnia maria Bitten-
court solicitou a palavra, se manifestando a respeito da reunião do Conselho de Planejamento 
territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN, a realizar-se no dia seguinte a essa reunião 
do CAF. Convidou os Conselheiros a comparecerem àquela reunião, uma vez que no seu âmbi-
to serão tratadas questões de crucial importância para o Distrito Federal, relacionadas ao parce-
lamentos do solo, os chamados condomínios, que constam da pauta daquela reunião. No Item 
5. Encerramento. O Conselheiro Rafael Carlos de Oliveira agradeceu aos Conselheiros e à 
Equipe da Unidade Gestora de Fundos pelos trabalhos realizados em 2012. Considerou o ano 
de 2012 produtivo, mas ainda aquém daquilo que a população do Distrito Federal precisa e es-
pera desta Secretaria, posto que sua finalidade é servir ao público, produzindo bem social e 
entregando-o com qualidade à população. Concluiu sua fala fazendo uma homenagem a Oscar 
Niemeyer, uma figura que para além de ser um excelente profissional e um gênio naquilo que 
se propunha a fazer, também era um gênio na arte de conviver e de pensar. Segundo Rafael, 
Niemeyer declarou que “sonhava com o dia em que o mundo iria se convencer de que ajudar o 
outro proporciona prazer e faz bem também a quem ajuda”. Por fim, declarou encerrada a 16ª 
Reunião Ordinária do Conselho de Administração do FUNDURB, agradecendo aos presentes 
pelos trabalhos e desejando um bom Natal e um bom final de ano a todos. E para referendo, 
lavrou-se a presente ata, firmada pelos membros do Conselho presentes, os quais a subscrevem. 
Presidente do Conselho de Administração do FUNDURB - RAFAEL CARLOS DE OLIVEIRA, 
Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Fede-
ral – Interino - ADALtO ELIAS SERRA, Conselheiro Suplente Representante da Sociedade 

Civil junto ao Conselho de Planejamento territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN 
- JÚNIA mARIA BIttENCOURt, Conselheira Suplente Representante da Sociedade Civil 
junto ao Conselho de Planejamento territorial e Urbano do Distrito Federal – CONPLAN - 
mARISE PEREIRA DA ENCARNAÇÃO mEDEIROS, Conselheira Suplente Represen-
tante da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal - RICARDO BASEGGIO FILHO, 
Conselheiro Suplente Representante dos Servidores da área técnica da Secretaria de Es-
tado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal - tHIA-
GO ROGÉRIO CONDE, Conselheiro Suplente Representante da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Orçamento do Distrito Federal.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS 
DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL

INStRUÇÃO Nº 58, DE 15 DE mARÇO DE 2013
Estabelece as bases técnicas e torna obrigatória a implementação de programas de educação 
ambiental em processos de licenciamento que demandem medidas mitigadoras ou compensató-
rias, em cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo Instituto do meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAm.
O PRESIDENtE INStItUtO DO mEIO AmBIENtE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 
DIStRItO FEDERAL – BRASÍLIA AmBIENtAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. do Decreto/Lei nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e no Decreto nº 4.281, 
de 25 de junho de 2002, na Lei Distrital nº 3.833, de 27 de março de 2006, no Decreto Distrital 
nº 31.129, de 04 de dezembro de 2009, Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010, e 
demais normas que regulam a educação ambiental, RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer as diretrizes e os procedimentos para orientar e regular a elaboração, imple-
mentação, monitoramento, avaliação e controle de programas e projetos de educação ambiental 
a serem apresentados e executados direta ou indiretamente pelo empreendedor, no âmbito do 
licenciamento ambiental do Distrito Federal.
§ 1º Os programas e projetos de educação ambiental são o conjunto dos Programas Básicos 
Ambientais e deverão ser submetidos à análise e aprovação do IBRAm, por meio de sua 
área técnica, no decorrer do processo de licenciamento ou na instauração dos processos de 
regularização ambiental.
§ 2º Os programas, compostos por um ou mais projetos de educação ambiental, serão executados 
sob responsabilidade e às expensas do empreendedor, em cumprimento às medidas mitigadoras 
ou compensatórias, exigidas como condicionantes das licenças concedidas.
§3º O IBRAM poderá aplicar o disposto no parágrafo anterior aos processos de regularização do 
licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, atendendo aos critérios de legalidade, 
conveniência e oportunidade.
§ 4º Caso o empreendedor opte pela elaboração e execução indireta do programa ou pro-
jeto, as empresas ou pessoas físicas elaboradoras e executoras deverão estar previamente 
cadastradas no IBRAm. 
§ 5º O IBRAM poderá exigir alterações ou adequações nos programas e projetos previamente 
aprovados, durante a sua fase de execução, o que poderá ocorrer durante o licenciamento ou na 
instauração dos processos de regularização ambiental.
§ 6º Para cumprimento da condicionante de Educação Ambiental o empreendedor poderá aderir a 
projetos propostos pelas empresas ou pessoas físicas previamente cadastradas no IBRAm, desde 
que os projetos tenham sido aprovados pela área técnica desse Instituto. 
§ 7º Quando o processo de licenciamento exigir medidas mitigadoras ou compensatórias, 
O IBRAm, por meio de sua Superintendência de Licenciamento e Fiscalização – SULFI, 
deverá incluir nas condicionantes da licença a exigência de implementação de Programa de 
Educação Ambiental, a ser elaborado e executado conforme termo de Referência instituído 
pela área técnica do IBRAm.
Art. 2º O Programa de Educação Ambiental poderá estruturar-se em dois ou mais Componentes, 
de acordo com o estabelecido em termo de Referência instituído pela área técnica do IBRAm, 
atendendo às especificidades da atividade em processo de licenciamento:
I - Componente I: Programa de Educação Ambiental – PEA, direcionado aos grupos so-
ciais localizados na área de influência direta ou indireta da atividade ou empreendimento 
objeto do licenciamento;
II - Componente II: Programa de Educação Ambiental para os trabalhadores - PEAt, direcio-
nado aos trabalhadores envolvidos na atividade ou empreendimento (objeto do licenciamento).
§ 1º Cada um dos Componentes I e II será formado por quantos projetos de educação ambiental 
sejam necessários para a realização do respectivo Programa.
§ 2º A abrangência de cada Programa de Educação Ambiental e de cada projeto será definida 
pelo IBRAM, considerando-se o tipo e especificidades do empreendimento ou atividade 
em processo de licenciamento ou regularização, seus impactos e a área de influência do 
empreendimento ou atividade.
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§ 3º A duração e o momento de execução dos Programas de Educação Ambiental e de seus res-
pectivos projetos serão definidos no respectivo PEA e sujeitam-se a aprovação pela Coordenação 
de Educação Ambiental e Difusão de tecnologias  (CODEA/SUPEm/ IBRAm), podendo ser 
alterados por aquela Coordenação, durante o processo de licenciamento ou regularização, em 
estrita observância aos princípios da legalidade, conveniência e oportunidade.
§ 4º A duração e o momento de execução dos Programas de Educação Ambiental e de seus 
respectivos projetos terão como referência o tempo de exposição dos grupos sociais da área de 
influência aos impactos previstos, devendo-se considerar o tipo de atividade, as especificidades 
do empreendimento ou atividade e as fases do licenciamento adequadas à realização das ações 
previamente aprovadas.
Art. 3º O PEA deverá compreender a organização de processos de ensino-aprendizagem, garantida 
a participação dos grupos sociais das áreas de influência na definição, formulação, implementação, 
monitoramento, avaliação e controle dos projetos socioambientais de mitigação ou compensação, 
exigidos como condicionantes da licença.
§ 1º O PEA deverá ser elaborado com base nos resultados de um diagnóstico socioambiental 
participativo, considerado como parte integrante do processo educativo, cujo objetivo é a imple-
mentação de projetos que considerem as especificidades locais e os impactos gerados pela atividade 
ou empreendimento em licenciamento sobre os diferentes grupos sociais das áreas de influência.
§ 2º O diagnóstico socioambiental deverá fundamentar-se em procedimentos participativos 
que constituem recursos técnico-pedagógicos, que objetivam a promoção do protagonismo 
e do empreendedorismo dos diferentes grupos sociais da área de influência, na elaboração e 
implementação do PEA.
§ 3º O PEA deverá ter como sujeitos prioritários da ação educativa os grupos sociais em situação 
de maior vulnerabilidade socioambiental impactados pela atividade ou empreendimento em 
licenciamento, sem prejuízo dos demais grupos potencialmente impactados;
§ 4° O diagnóstico socioambiental participativo a que se refere o § 1º poderá, a critério do IBRAM, 
ser exigido como parte do diagnóstico socioeconômico que compõe os estudos ambientais.
§ 5° O PEA deverá ser formulado e executado em estrito atendimento às políticas públicas e aos 
instrumentos de gestão em implementação na área de influência do empreendimento.
Art. 4º O PEAt compreenderá processos de ensino-aprendizagem com o objetivo de desenvolver 
capacidades para que os trabalhadores avaliem as implicações dos danos e riscos socioambien-
tais decorrentes do empreendimento nos meios físico, biótico e socioeconômico em sua área 
de influência.
§ 1° O PEAT contemplará os trabalhadores envolvidos de forma direta ou indireta na atividade 
ou empreendimento objeto de licenciamento;
§ 2° O PEAT será implementado de forma integrada com os demais programas e projetos previstos 
no âmbito do Programa Básico Ambiental -PBA e do Programa de Controle Ambiental - PCA;
Art. 5º Caso existam Unidades de Conservação (UCs) nas áreas de influência do empreendimento, 
o PEA e o PEAt deverão articular-se com normas, atividades e planos de manejos das UCs e com 
programas, projetos ou ações de educação ambiental que estiverem em implementação na UC.
§ 1° O PEA deverá considerar em sua estruturação as ações de educação ambiental e gestão 
ambiental participativa desenvolvidas nas UCs e em seu entorno.
§ 2° O PEAT deverá considerar em sua estruturação os impactos socioambientais do empreen-
dimento sobre as UCs e seu entorno.
Art. 6º O PEA e o PEAt deverão prever procedimentos de avaliação permanente e continuada 
baseados em sistema de monitoramento, com metas e indicadores de processos e resultados, sob 
acompanhamento, avaliação, controle e validação pelo IBRAm.
§ 1º Após concluída cada fase de execução dos projetos ou subprojetos de educação ambiental, 
o empreendedor deverá enviar para o IBRAm relatório pormenorizado de todas as ações desen-
volvidas e resultados alcançados.
§ 2º Anualmente o empreendedor deverá encaminhar para o IBRAM relatório com a compila-
ção dos dados informados ao final de cada fase de execução dos projetos para mensuração da 
eficácia do Programa. 
Art. 7º O PEA e o PEAt deverão observar estritamente o termo de Referência elaborado pela 
CODEA/SUPEm/IBRAm, assim como as exigências previstas no documento Bases técnicas 
para Elaboração dos Programas de Educação Ambiental no Licenciamento Ambiental, anexo a 
esta Instrução Normativa.
Art. 8º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

NILtON REIS BAtIStA JUNIOR

ANEXO I
BASES tÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DOS PROGRAmAS DE EDUCAÇÃO Am-

BIENtAL NO LICENCIAmENtO AmBIENtAL FEDERAL
Brasília, 15 de março de 2013.

1. INtRODUÇÃO
O objetivo deste documento é o de propor diretrizes para a elaboração, execução e divulgação 
dos programas de educação ambiental, vinculados ao processo de licenciamento ambiental no 
âmbito do Distrito Federal, conduzido pela CODEA/IBRAm.
2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O conteúdo deste documento, bem como as atribuições da CODEA/SUPEm/IBRAm, a qual 
compete estabelecer as exigências aqui relacionadas, está amparado no seguinte arcabouço legal, 
além de outros dispositivos legais pertinentes:
Constituição Federal de 1988;
Lei nº 6.938 de 31.8.1981 (Política Nacional do meio Ambiente);
Lei nº 9.795 de 27.4.1999 (Política Nacional de Educação Ambiental);

Lei Distrital nº 3.833 de 27.3.2006 (Política Distrital de Educação Ambiental);
Decreto nº 99.274/90;
Decreto nº 4.281/02;
Decreto Distrital nº 31.129/2009;
Resolução CONAmA nº 01/86;
Resolução CONAmA nº 009/87;
Resolução CONAmA nº 237/97;
IN-IBAmA nº 2, de 27 de março de 2012.
3. A EDUCAÇÃO AmBIENtAL E O LICENCIAmENtO
A Educação Ambiental, como determina a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
9.795/99) e o Decreto 4.281/02 que a regulamenta, é um importante instrumento para a imple-
mentação de quaisquer empreendimentos que, de alguma forma, afetem o meio ambiente e, por 
consequência, a qualidade de vida das populações.
Ela possibilita ao indivíduo e à coletividade se perceberem como sujeitos sociais capazes de 
compreenderem a complexidade da relação sociedade-natureza, bem como de se comprometerem 
em agir em prol da prevenção de riscos e danos socioambientais causados por intervenções no 
ambiente físico natural e construído. (Quintas, Gomes e Uema, 2006)
Cabe ao IBRAm, enquanto órgão responsável pelos processos de licenciamento no 
âmbito do Distrito Federal e pela implementação das políticas e diretrizes na área de 
Educação Ambiental, por meio de sua Coordenação de Educação Ambiental e Difusão de 
tecnologias – CODEA/SUPEm/IBRAm, criar instrumentos que orientem e normatizem 
as relações licenciador/licenciado neste campo.
O objetivo desse anexo é o de embasar a elaboração de Programas de Educação Ambiental 
para os grupos sociais direta ou indiretamente atingidos por atividades ou empreendimentos em 
processo de licenciamento por parte deste Instituto, formados pelas populações afetadas e pelos 
trabalhadores envolvidos em sua implantação e operação.
Os Programas deverão contemplar ações a serem definidas em conjunto com as populações 
atingidas e os trabalhadores envolvidos. Essas ações, implementadas junto às pessoas, grupos ou 
segmentos sociais das áreas afetadas, devem estar voltadas ao desenvolvimento das capacidades 
necessárias para que esses grupos sociais exerçam o controle social da gestão ambiental pública, 
em diferentes contextos socioambientais do Distrito Federal.
A Constituição Federal, promulgada em 1988, estabelece em seu Art. 225 que “todos têm di-
reito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.
Dentre as incumbências que direcionam a ação do Poder Público, uma delas se refere ao 
inciso IV, ou seja, a “prevenção de danos e avaliação de riscos ambientais decorrentes da 
realização de obras e atividades potencialmente degradadoras e da produção e circulação 
de substâncias perigosas”.
É neste contexto que se situa o licenciamento, espaço da gestão ambiental pública, prerrogativa 
do Estado, no qual se deve “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade poten-
cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental a que se dará publicidade”, segundo a Constituição Federal.
Daí o desafio de se organizar ações educativas que desenvolvam capacidades (conhecimentos, 
habilidades e atitudes), para que os diferentes grupos sociais afetados por empreendimentos objeto 
de licenciamento: 1- Percebam a escala e as consequências explícitas e implícitas dos riscos e 
danos socioambientais decorrentes destes empreendimentos no seu cotidiano; 2- Habilitem-se a 
intervir, de modo qualificado, nos diversos momentos do processo de licenciamento ambiental, 
produzindo, inclusive, suas agendas de prioridades. (CGEAm/CGPEG/IBAmA, 2005) 
Neste sentido a educação ambiental não deve ser vista como mera formalidade dissociada dos 
demais programas exigidos como condicionantes de licença ou instrumento repassador de co-
nhecimentos científicos. O caminho para a realização da educação ambiental no licenciamento 
passa necessariamente pela organização de espaços e momentos de troca de saberes, produção de 
conhecimentos, habilidades e atitudes que gerem a autonomia dos sujeitos participantes em suas 
capacidades de escolher e atuar transformando as condições socioambientais de seus territórios. 
(Loureiro, C. F. B. et al,2009)
Lidar com a questão ambiental implica, necessariamente, superar a visão fragmentada da realida-
de. Na prática, isto só é factível quando se parte de situações concretas que, no caso dos grupos 
sociais afetados pelo empreendimento, ocorre no seu espaço de vivência e trabalho.
O Programa de Educação Ambiental a que se refere este documento deverá reafirmar o papel 
estratégico da organização e da participação da coletividade, na gestão dos recursos naturais e na 
busca de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, de acordo com a Constituição Federal.
Neste sentido, é fundamental que o Programa de Educação Ambiental seja orientado no sentido de:
I - ajudar a compreender claramente a existência e a importância da interdependência econômica, 
social, política e ecológica em zonas urbanas e rurais;
II - proporcionar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir conhecimentos, o sentido 
dos valores, atitudes, interesse ativo, aptidões e habilidades necessárias à proteção e 
melhoria do meio ambiente;
III - recomendar novas formas de conduta aos indivíduos, grupos sociais e à sociedade como um 
todo em relação ao meio ambiente, conforme estabelecido pela Conferência Intergovernamental 
de tbilisi (UNESCO; IBAmA, 1997).
A experiência tem demonstrado que a própria comunidade é um parceiro vital na defesa dos 
seus recursos naturais, desde que sensibilizada e capacitada para tal. As ações de sensibilização, 
capacitação, organização e outras que se coloquem como necessárias neste processo podem 
viabilizar a atuação dessas populações dentro de padrões que busquem, não apenas a minimi-
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zação dos impactos decorrentes de ações danosas ao meio ambiente, mas, principalmente, a 
prevenção dos mesmos.
Por outro lado, o controle social e a excelência técnica dos estudos ambientais e de sua avalia-
ção, necessários para se licenciar os empreendimentos, serão de pouca efetividade se a força 
de trabalho envolvida no processo de sua implantação e implementação não estiver consciente 
dos riscos ambientais decorrentes da atividade e também capacitada, tanto para prevenir danos 
ambientais, quanto para lidar com as emergências que possam ocorrer. 
Neste contexto, torna-se necessária a implementação de um componente de Educação Ambiental 
voltado para a capacitação continuada dos trabalhadores envolvidos direta e indiretamente com a 
atividade objeto do licenciamento, “visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 
trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente”, conforme 
prevê o Inciso V do Art. 3º da Lei 9.795/99, como incumbência das “empresas, entidades de 
classe, instituições públicas e privadas”. (CGEAm/CGPEG/IBAmA, 2005: op cit)
4 - REFERÊNCIAS BÁSICAS
O Programa de Educação Ambiental (PEA) deverá garantir a participação, em todas as etapas 
do processo, dos diferentes atores sociais afetados direta ou indiretamente pela atividade objeto 
do licenciamento.
Deverá, ainda, proporcionar meios para a produção e aquisição de conhecimentos e habilidades 
e contribuir para o desenvolvimento de atitudes, visando a participação individual e coletiva na 
gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como, na concepção 
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico natural e sociocultural). 
(CGEAm/IBAmA:2002) 
O Programa deverá ser elaborado consoante os princípios básicos da educação ambiental defi-
nidos na Lei 9.795/99, e no Decreto 4.281/02 que a regulamenta, tendo por objetivo principal a 
mitigação dos impactos socioambientais do empreendimento ou atividade licenciada.
5 - COmPONENtES
Para que o Programa de Educação Ambiental, enquanto condicionante de licença, cumpra a 
finalidade definida na legislação é necessário que a promoção de suas ações ocorra em sintonia 
com os procedimentos estabelecidos no termo de Referência elaborado pela CODEA/SUPEm//
IBRAm, para a concessão das Licenças Ambientais.
Neste sentido, o Programa de Educação Ambiental deverá estruturar-se em dois Componentes, a saber:
I – Componente I: Programa de Educação Ambiental – PEA, direcionado aos grupos sociais 
localizados na área de influência direta ou indireta da atividade objeto do licenciamento;
II - Componente II: Programa de Educação Ambiental para os trabalhadores - PEAt, direcio-
nado aos trabalhadores envolvidos na atividade ou empreendimento (objeto do licenciamento).
A abrangência e duração do Programa de Educação Ambiental deverão ser definidas pelo 
IBRAM considerando-se o tipo e as especificidades do empreendimento/atividade em processo 
de licenciamento, seus impactos e abrangência.
A responsabilidade pela elaboração, financiamento e execução do Programa de Educação 
Ambiental, que deverá ser elaborado consoante o presente documento e o termo de Referência 
disponibilizado pelo IBRAm, será exclusivamente do empreendedor.
5.1. COmPONENtE I - PROGRAmA DE EDUCAÇÃO AmBIENtAL NO CONtEXtO DAS 
mEDIDAS mItIGADORAS E COmPENSAtÓRIAS.
Para cada empreendimento ou atividade licenciada define-se um conjunto de medidas mitigadoras 
e compensatórias e, dentre essas, consta a implementação de um ou mais projetos de educação 
ambiental que constituem este Programa. 
Os projetos devem ser formulados de acordo com a tipologia do empreendimento/atividade 
licenciada, sua área de influência relativa ao meio socioeconômico e as especificidades dos 
grupos sociais afetados e ter como finalidade, a qualificação e organização destes atores sociais 
para a proposição e/ou formulação e implementação dos projetos socioambientais de mitigação 
e/ou compensação, bem como o monitoramento e avaliação da sua efetividade.
Os projetos deste Componente deverão ser construídos e implementados em conjunto com os 
grupos sociais da área de influência do empreendimento em questão, submetidos aos impactos 
ambientais, diretos e indiretos.
5.1.1. ELABORAÇÃO DO PROGRAmA DE EDUCAÇÃO AmBIENtAL NO CONtEXtO 
DAS mEDIDAS mItIGADORAS E COmPENSAtÓRIAS.
O programa deverá ser estruturado a partir de etapas metodológicas bem definidas, como se segue:
(i) Contextualização explicitando a natureza do empreendimento, sua localização, os possíveis 
impactos sobre os meios físico, natural e social, em todas as etapas do processo de licenciamento.
(ii) Identificação dos grupos sociais que serão direta ou indiretamente afetados, descrevendo os 
procedimentos metodológicos que serão utilizados.
(iii) Justificativa para a escolha dos grupos sociais (sujeitos prioritários da ação educativa) 
com os quais serão construídos os Programas/projetos de Educação Ambiental, explicitando os 
critérios que serão utilizados.
(iv) Estruturação do(s) projeto(s) de Educação Ambiental com base nos resultados de um 
diagnóstico socioambiental participativo, que objetiva identificar e caracterizar problemas e 
conflitos socioambientais que estejam direta ou indiretamente relacionados aos impactos do 
empreendimento em licenciamento, bem como as potencialidades socioambientais relacionadas 
aos grupos sociais afetados. Descrição dos procedimentos metodológicos a serem adotados no 
diagnóstico e na definição das prioridades em conjunto os grupos sociais,
(v) Descrição dos procedimentos metodológicos para a construção dos projetos em conjunto 
com os grupos sociais afetados (sujeitos prioritários da ação educativa).
(vi) Proposta de uma agenda com as ações contínuas, permanentes e dinâmicas de Educação 
Ambiental a serem desenvolvidas ao longo do Cronograma Físico de cada projeto.
Cada projeto de educação ambiental deve ser composto por uma ou mais atividades de cunho peda-

gógico que serão desenvolvidas, junto com um público específico, no âmbito de determinada linha de 
ação. Portanto, o objetivo geral de todos os projetos é o mesmo do programa de educação ambiental.
As atividades e respectivos conteúdos programáticos que serão desenvolvidos pelo Programa 
devem garantir que os processos educativos estejam voltados para a mitigação dos impactos da 
atividade licenciada, além de estar em consonância com o marco legal das políticas públicas de 
meio ambiente e de educação ambiental, devendo ainda estar em articulação com outras políticas 
governamentais desenvolvidas na região afetada pelo empreendimento. As ações de Educação 
Ambiental devem ser adequadas ao nível de instrução formal dos grupos sociais envolvendo 
atividades lúdicas e participativas.
Deverão ser priorizadas ações educativas de caráter não formal, voltadas à qualificação e organiza-
ção dos sujeitos da ação educativa para proposição e/ou formulação e implementação dos projetos 
socioambientais de mitigação e/ou compensação, bem como o monitoramento e avaliação da sua 
efetividade. Nesse sentido, não serão aceitas propostas de programas e/ou projetos voltados ex-
clusivamente para as instituições de ensino formal, fora do contexto do licenciamento, isto é, com 
foco estrito no universo escolar, uma vez que a responsabilidade pela implementação de projetos 
de educação ambiental no âmbito da educação formal é da Secretaria de Educação. As instituições 
formais de ensino poderão ser incluídas quando a comunidade escolar for afetada pelas atividades 
objeto do licenciamento ou, de forma a complementar às ações não formais, que serão desenvol-
vidas junto aos grupos sociais considerados como os sujeitos prioritários do programa ou projeto.
5.2. COmPONENtE II PEAt - CAPACItAÇÃO CONtINUADA DOS tRABALHADO-
RES ENVOLVIDOS COm A ImPLANtAÇÃO E ImPLEmENtAÇÃO DA AtIVIDADE 
OU EmPREENDImENtO
Este componente compreende a organização de processos de ensino-aprendizagem visando 
à formação continuada dos trabalhadores envolvidos direta e indiretamente na atividade 
objeto de licenciamento.
Estes processos deverão desenvolver capacidades para que os trabalhadores avaliem as implica-
ções dos danos e riscos ambientais e tecnológicos decorrentes da implantação do empreendimento 
nos meio físico-natural e social (na saúde, na segurança, nos planos socioeconômico e cultural 
etc.). As ações deste componente devem sempre trabalhar situações concretas da realidade do 
mundo do trabalho do empreendimento e do seu entorno, incluindo no conteúdo programático 
dos processos de ensino-aprendizagem, a descrição do meio ambiente físico, biótico e antrópico 
local, a apresentação dos impactos decorrentes da atividade e formas de minimizá-los. 
Além de aspectos cognitivos, as ações de capacitação deverão abordar também, os aspectos 
éticos na relação sociedade natureza (ser humano - natureza e ser humano - ser humano), 
fortalecendo os laços de solidariedade, o respeito às diferenças, buscando estabelecer uma 
“convivência social positiva”.
As proposições constantes desse Projeto poderão variar de acordo com o Sistema de Gestão e a 
Política Ambiental de cada Empresa, desde que cumpram as diretrizes gerais aqui recomendadas:
I - O Projeto deverá ser elaborado de acordo com os objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental (Lei nº. 9.795/1999) e com a Política Distrital de Educação Ambiental (Lei Distrital 
nº 3.833/2006) levando em conta os pressupostos de interdisciplinaridade, participação e respeito 
à diversidade social e biológica.
II - A metodologia utilizada deve enfatizar recursos didáticos que incentivem a reflexão e a 
participação dos trabalhadores, gerando posturas pró-ativas em relação ao ambiente de trabalho, 
aos ecossistemas e às comunidades locais. 
III - A carga horária prevista para as atividades deverá ser compatível com o desenvolvimento 
dos temas propostos para cada etapa ou módulo do Projeto.
IV - As atividades previstas deverão ocorrer, sempre que possível, durante os horários de traba-
lho, evitando-se sua realização nos períodos dedicados ao descanso e lazer dos trabalhadores.
V – As ações de Educação Ambiental devem ser adequadas ao nível de instrução formal dos 
trabalhadores envolvendo atividades lúdicas e participativas.
O componente deverá prever ações específicas de capacitação, “para as fases de instalação, opera-
ção e desativação do empreendimento”. Neste sentido, “todo o efetivo de profissionais envolvido 
deverá receber para cada uma destas fases, as informações necessárias ao bom entendimento das 
interfaces existentes, entre as atividades desempenhadas e seus impactos efetivos e potenciais”.
5.3. NORmAS PARA A DIVULGAÇÃO DOS PROGRAmAS DE EDUCAÇÃO AmBIENtAL 
E DEmAIS PROJEtOS AmBIENtAIS CONDICIONANtES DO LICENCIAmENtO
A divulgação dos projetos ambientais condicionantes do licenciamento deverá apresentar cla-
ramente que a execução destes projetos está baseada em uma exigência legal. No âmbito de um 
programa de educação ambiental, este tipo de informação é particularmente importante ao evitar 
que o público participante confunda as ações executadas como sendo resultado de projetos de 
responsabilidade social das empresas.
Com o objetivo de garantir a clareza das informações repassadas ao público em geral, a respeito 
dos projetos condicionantes do licenciamento ambiental conduzido pelo IBRAm, são estabele-
cidos os seguintes critérios para a divulgação e identificação dos referidos projetos:
5.3.1. todos os materiais impressos ou em audiovisual de (i) divulgação de projetos condicio-
nantes de licenças emitidas pelo IBRAm; ou (ii) exigidos enquanto medidas indenizatórias pelo 
licenciamento ambiental conduzido pelo IBRAm; ou (iii) que tenham sido produzidos no âmbito 
de um projeto de educação ambiental deverão apresentar o texto:
“A realização do (nome do projeto) é uma medida (de indenização, de mitigação e/ou de compensa-
ção) exigida pelo licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, conduzido pelo IBRAm”.
5.3.2. Em materiais impressos, o texto deverá estar associado à primeira citação do 
nome do projeto.
5.3.3. Em materiais audiovisuais, o texto deverá ser apresentado em seus créditos iniciais. Em 
exibições públicas sob responsabilidade da empresa submetida ao licenciamento ambiental, o 
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referido texto sempre deverá ser veiculado de forma clara, ainda que o material original não 
seja exibido na íntegra.
5.3.4. Bens móveis: deverão ser identificados por selo, etiqueta ou placa, confeccionados em 
material resistente e de difícil remoção, contendo a data de doação do bem, a logomarca do 
IBRAm e o seguinte texto:
“Este(a) (nome do bem; por exemplo: computador, barco, mesa, etc.) foi doado por um projeto 
de (indenização, de mitigação e/ou de compensação) exigido pelo licenciamento ambiental 
federal, conduzido pelo IBRAm”
5.3.5. Bens imóveis: deverão ser identificados por placa, confeccionada em material resistente 
e de difícil remoção, com tamanho não inferior a 0,50m X 0,30m, afixada em local de ampla 
circulação de pessoas e de fácil visualização, contendo a data de doação do imóvel, a logomarca 
do IBRAm e o seguinte texto:
“Este(a) (denominação do imóvel) foi doado por um projeto de (indenização, de mitigação e/
ou de compensação) exigido pelo licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, con-
duzido pelo IBRAm”
5.3.6. Cursos e capacitações: todos os materiais que sejam distribuídos, como apostilas, livros, 
CDs, DVDs, etc. serão considerados, para fins de identificação, bens móveis. Eventuais certi-
ficados que sejam distribuídos aos participantes que concluírem os cursos oferecidos deverão 
conter o seguinte texto:
“O curso de (nome do curso) foi oferecido por um projeto de (de indenização, de mitigação 
e/ou de compensação) exigido pelo licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, 
conduzido pelo IBRAm”
5.3.7. Obras: intervenções de manutenção, ampliação, reforma e/ou adequação em bens móveis e 
imóveis deverão ser identificadas conforme estabelecido nos itens acima e apresentar o seguinte texto:
“(Descrição da intervenção executada) foi realizada por um projeto (de indenização, de mitiga-
ção e/ou de compensação) exigido pelo licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, 
conduzido pelo IBRAm”.
5.3.8. Quaisquer materiais que sejam eventualmente distribuídos pela empresa no âmbito de um 
projeto vinculado ao licenciamento ambiental - como camisetas, bonés, canetas, etc. – contendo 
o nome ou a logomarca da empresa, deverão também receber a logomarca do IBRAm em ta-
manho proporcional da logomarca e/ou nome da empresa submetida ao licenciamento federal.
5.3.9. É facultada à empresa a divulgação de sua logomarca nos materiais ou bens relacionados 
nos itens acima. Esta divulgação deverá obedecer à seguinte padronização:
(i) A logomarca da empresa deverá estar acompanhada do nome do empreendimento licenciado.
(ii) A logomarca da empresa deverá ser proporcional ao tamanho da logomarca do IBRAm.
Casos de divulgação e/ou identificação que não estejam aqui previstos deverão ser consultados 
a CODEA/SUPEM/IBRAM para a definição dos procedimentos a serem adotados.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este documento busca estabelecer um conteúdo teórico-conceitual para a educação ambiental no 
âmbito do licenciamento ambiental do Distrito Federal, entendendo o processo educativo como 
meio fundamental para a democratização do licenciamento e para a sua articulação com outros 
instrumentos de gestão ambiental pública.
O objetivo destas Bases técnicas concentra-se, portanto, no direcionamento dos programas de 
educação ambiental, a partir da exigência de um conjunto mínimo de ações que deverão compor 
tal programa, garantindo maior especificidade às diretrizes, em resposta a desafios encontrados 
no processo de licenciamento ambiental das diferentes atividades licenciadas pelo IBRAm.
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NILtON REIS BAtIStA JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PORtARIA Nº 60, DE 12 DE mARÇO DE 2013.
O SECREtÁRIO DE EStADO DE PLANEJAmENtO E ORÇAmENtO DO DIStRItO 
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 108, inciso II, do Decreto n° 31.085, 
de 26 de novembro de 2009, RESOLVE:

Art. 1º Determinar a todos os órgãos/unidades do Governo do Distrito Federal, que utilizam 
veículos de representação, especificados nos incisos II e III do Decreto nº 32.880, de 20 de abril 
de 2011, locados pela SEPLAN, que informem à Subsecretaria de Logística, no prazo máximo 
de 15 dias úteis, a contar da publicação desta Portaria, as seguintes informações: marca/modelo, 
placa, nome da autoridade e cargo ocupado pelo usuário de cada veículo.
Paragrafo Único. O disposto nesta Portaria não se aplica aos órgãos que servem à segurança do 
Governador e Vice-Governador e seus familiares, devendo ser encaminhadas por essas unidades 
as informações relativas aos demais veículos utilizados.
Art. 2º A falta das informações implicará o bloqueio do veículo para abastecimento.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ PAULO BARREtO

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PORtARIA Nº 48, DE 18 DE mARÇO DE 2013.
O SECREtÁRIO DE EStADO DE JUStIÇA, DIREItOS HUmANOS E CIDADANIA DO 
DIStRItO FEDERAL, substituto, no uso das atribuições legais, nos termos do disposto no artigo 
191 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania 
aprovado pelo Decreto nº 28.212, de 16 de agosto de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de 26 de março de 2013, o prazo para 
a conclusão dos trabalhos do Procedimento Preliminar Apuratório, destinada a apurar 
os fatos constantes no processo administrativo n° 400.000.045/2013, designada pela 
Portaria nº 19, de 24 de janeiro de 2013, publicada no DODF nº 19, página 35, de 25 
de janeiro de 2013, a fim de concluir a apuração dos fatos relacionados no processo 
supramencionado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALÍRIO NEtO

ORDEm DE SERVIÇO N° 16, DE 15 DE mARÇO DE 2013.
O SECREtÁRIO ADJUNtO, DA SECREtARIA DE EStADO DE JUStIÇA, DIREI-
tOS HUmANOS E CIDADANIA DO DIStRItO FEDERAL, no uso das atribuições da 
delegação de competência que trata o artigo 1º, da Portaria n° 5, de 24 de março de 2011, 
publicada no DODF n° 59, de 28 de março de 2011, republicada no DODF nº 70, de 12 
de abril de 2011 c/c o artigo 192, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 28.212, 
de 16 de agosto de 2007, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de 02 de fevereiro de 2013, a Ordem de Serviço 
nº 70, de 27 de setembro de 2012, publicada no DODF 199, de 1º de outubro de 2012, a fim de 
que a Comissão de Aplicação de Penalidades possa concluir os trabalhos. 
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 

JEFFERSON RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA

PORtARIA Nº 73, DE 18 DE mARÇO DE 2013.
A SECREtÁRIA DE EStADO DA CRIANÇA DO DIStRItO FEDERAL, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 105, parágrafo único, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 34 
do Decreto nº 32.716, de 1º de Janeiro de 2011, e o art. 244, § 1º, inciso I, da Lei Complementar 
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Determinar o arquivamento dos autos, tendo em vista a publicação do Decreto de 7 de 
fevereiro de 2013, no DODF nº 32, de 13/02/2013, página 38, que aplicou a pena de perda de 
mandato à servidores constante do processo 0360.001.141/2011 e o transcurso do prazo sem 
interposição de recurso.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REJANE PItANGA

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PORtARIA Nº 27, DE 18 DE mARÇO DE 2013.
Prorroga prazo de Comissão Especial de Sindicância.
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DIStRItO FEDERAL, 
no uso de suas atribuições previstas no artigo 56, XIII, da Lei Complementar 80/94, e no artigo 
21, caput, incisos II e VII e § 1º, incisos II e III, da Lei Distrital Complementar nº 828/10, e em 
atenção às previsões da Lei Distrital Complementar nº 840/11, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo de conclusão dos trabalhos relativos à Comissão 
Especial de Sindicância constituída por meio da Portaria nº 19, de 14 de fevereiro de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 18 de fevereiro de 2013, página 41. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIRO LOURENÇO DE ALmEIDA


